
INSS não pode exigir curatela para dar aposentadoria por invalidez

Juízes das Varas de Família e Sucessões da comarca de Goiânia e representantes do Ministério Público
do estado, da Defensoria Pública e da seccional goiana da Ordem dos Advogados de Brasil
encaminharam ofício ao Instituto Nacional do Seguro Social para que o órgão não exija interdição e
termo de curatela para conceder aposentadoria por invalidez ou Benefício de Prestação Continuada
(BPC).

Eles apontam que agências do INSS ainda vêm exigindo o termo de curatela para concessão dos
benefícios, embora o novo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) tenha dissociado a
pessoa incapacitada civilmente da figura da pessoa com deficiência.

Em resposta, o INSS afirmou que não constitui exigência para requerimento ou concessão do BPC a
interdição judicial do idoso ou da pessoa com deficiência, seja ela total ou parcial. Já com relação à
aposentadoria previdenciária, não caberá ao INSS fazer exigência de interdição do benefício, seja ela
total ou parcial, consistindo ônus dos pais, tutores, cônjuge, de qualquer parente ou do Ministério
Público, conforme o artigo 1.768 do Código Civil.

Segundo a professora Melissa Folmann, presidente da Comissão de Direito Previdenciário do Instituto
Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), a nova lei afetou o Direito Previdenciário ao revogar
disposições previstas no artigo 3º do Código Civil, restringindo a figura do incapacitado civilmente de
forma absoluta aos menores de 16 anos de idade.

“Infelizmente, grande parcela dos servidores do INSS ainda não foi orientada sobre as novas disposições
acerca da capacidade civil e continua a fazer exigências não mais aceitas pelo sistema jurídico”, afirma a
professora. Com informações do IBDFAM e do Centro de Comunicação Social do TJ-GO.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm

